MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. INTIMAÇÃO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO OBRIGATÓRIA DA PARTE. MEMORIAL
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Des. – DD Relator da Apelação Cível n. ...- ...ª Câmara Cível do TJ...
apelante:
...

apelada:
...

MEMORIAL PELO  APELANTE

Eminente Des. ...,

1. A presente apelação tem como único fundamento a nulidade da sentença, vez que a r. decisão de piso extinguiu o processo por inércia da parte, partindo da “falsa premissa” de que teria ocorrido a intimação pessoal do autor, ora apelante.

2. Entretanto, conforme demonstrado nas razões da apelação, verdadeiramente, jamais sucedeu a intimação pessoal do autor. Destarte, a r. sentença objurgada descumpriu a exigência do art. 485, § 1º do CPC
. 

3. Assim, já explorados os fatos ocorridos, a doutrina e jurisprudência retumbante sobre a quaestio juris, o presente memorial tem serventia para trazer à colação vários acórdãos desta eg. ...ª Câmara Cível do TJ..., nos quais a douta relatora adota a tese esposada pelo recorrente:

“APELAÇÃO CÍVEL - ART. 267, III, §1º DO CPC - NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR PARA SUPRIR A FALTA EM 48 HORAS - INOBSERVÂNCIA - SENTENÇA REFORMADA - RECURSO PROVIDO. - A extinção do feito por abandono da causa por mais de trinta dias pode se dar de ofício, desde que se proceda a intimação pessoal do autor, para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas, tudo conforme o art. 267, § 1º, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos.” (TJMG, Apelação Cível nº 1.0693.09.085117-3/001, Des. Rel. Hilda Teixeira da Costa, DJ 11/11/2011)

“APELAÇÃO CÍVEL- EXTINÇÃO DO FEITO -ART. 267, III, §1º DO CPC - NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR PARA SUPRIR A FALTA EM 48 HORAS - INOBSERVÂNCIA - A extinção do feito por abandono da causa por mais de trinta dias pode se dar de ofício, desde que se proceda a intimação pessoal do autor, para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas, tudo conforme o art. 267, § 1º, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos.” (TJMG, Apelação Cível nº 1.0693.09.092829-4/001, Des. Rel. Hilda Teixeira da Costa, DJ 06/09/2011)

“APELAÇÃO CÍVEL - EXTINÇÃO DO FEITO - ART. 267, III, §1º DO CPC - NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL DO AUTOR PARA SUPRIR A FALTA EM 48 HORAS - RECURSO PROVIDO. - A extinção do feito por abandono da causa por mais de trinta dias pode se dar de ofício, desde que se proceda a intimação pessoal do autor, para suprir a falta em 48 (quarenta e oito) horas, tudo conforme o art. 267, § 1º, do CPC, o que não ocorreu no caso dos autos.” (TJMG, Apelação Cível nº 1.0313.04.142266-5/001, Des. Rel. Hilda Teixeira da Costa, DJ 05/07/2011).

“Arrolamento de bens - determinação judicial - descumprimento - paralisação do processo por mais de trinta dias - extinção do feito sem resolução do mérito - necessidade de inequívoca intimação pessoal constando a penalidade imposta no § 1º, do art. 267, do Código de Processo Civil - sentença - anulação. A extinção da execução, em razão de sua paralisação por mais de trinta dias, está condicionada à intimação pessoal da parte, cujo mandado deve conter expressamente que se não for cumprida a diligência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o processo será extinto sem resolução do mérito, a teor do que estabelece o § 1º do art. 267, do Código de Processo Civil.” (TJMG, Apelação Cível nº 1.0024.11.330616-1/001, Des. Rel. Marcelo Rodrigues, DJ 01/07/2013).

“Paralisação do processo por mais de um ano - extinção do feito sem resolução do mérito - necessidade de inequívoca intimação pessoal constando a penalidade imposta no § 1º, do art. 267, do Código de Processo Civil e art. 25, da Lei 6.830 de 1980 - sentença - anulação. A extinção da execução, em razão de sua paralisação por mais de um ano, está condicionada à intimação pessoal da parte, cujo mandado deve conter expressamente que se não for cumprida a diligência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o processo será extinto sem resolução do mérito, a teor do que estabelece o § 1º do art. 267, do Código de Processo Civil". (TJMG, Apelação Cível 1.0245.07.113247-7/002, Des. Rel. Marcelo Rodrigues, DJ 20/05/2013)

“Apelação cível. Extinção do processo por abandono. Falta de intimação da parte ativa para cumprir diligência. Contumácia não caracterizada. Recurso provido. Ausente a intimação, revela-se incorreta a sentença que decretou a extinção do processo por abandono.” (TJMG, Apelação Cível 1.0245.07.133213-5/001, Des. Rel. Caetano Levi Lopes, DJ 13/01/2012)

4. Ex positis, depois da sempre atenciosa leitura desse derradeiro bosquejo, o apelante requer a juntada por linha do presente memorial na forma regimental.

P. Deferimento.
(Local e Data)
(Assinatura e OAB do Advogado)

� Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando: (...) § 1º Nas hipóteses descritas nos incisos II e III, a parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 5 (cinco) dias. (...)
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